
“Dispõe sobre o remanejamento de recursos entre órgãos Prefeitura Municipal e Câmara Municipal”.
O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 64, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte projeto de lei:
Art. 1º. Esta lei autoriza o remanejamento de recursos do Orçamento vigente entre órgãos do Município, no valor total de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).
Art. 2º. O remanejamento autorizado no artigo 1° será destinado ao acréscimo das seguintes classificações orçamentárias constantes do órgão Prefeitura Municipal:
	Rubrica
	Ficha
	Valor

	02.01.04.846.0205.2007.44.30.41
	856
	50.000,00

	02.08.10.302.0806.2033.33.90.39
	360
	300.000,00

	02.01.09.272.0209.2016.33.91.97
	41
	187.776,34

	02.16.15.452.1203.2070.45.67.82
	632
	162.223,66

	Total:
	700.00,00


Art. 3º. Os acréscimos das classificações orçamentárias do Órgão Prefeitura Municipal serão suportados pela supressão de classificações orçamentárias constantes do Orçamento vigente do órgão Câmara Municipal, as quais serão indicadas em Resolução da Mesa Diretora.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 06 de dezembro de 2021.
Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ___/2021
Carmo do Cajuru, 06 de dezembro de 2021.
A

Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente

Senhores Vereadores

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei n° ___/2021, que trata do pedido de remanejamento de recursos orçamentários no quantum de R$ 700.000,00 (Setecentos mil reais).
O mencionado projeto visa oportunizar ao Poder Executivo a utilização dos recursos financeiros da ordem de R$ 700.00,00 (setecentos mil reais), que serão devolvidos pela Câmara Municipal, uma vez que o Orçamento Municipal realiza o perfeito casamento entre as receitas previstas e as despesas fixadas e realizadas, não havendo, portanto, sobras orçamentárias para o empenhamento dos recursos financeiros devolvidos pela Câmara, sem sua correspondência orçamentária.

Em atendimento às previsões da Lei 4.320/64, o projeto em comento apresenta quais dotações orçamentárias serão acrescidas no órgão Prefeitura Municipal e deixa à cargo da Mesa Diretora da Câmara Municipal a indicação das dotações que serão anuladas, total ou parcialmente em seu orçamento vigente, para acorrer aos acréscimos mencionados. Trata-se, pois, de procedimento absolutamente legal, previsto na legislação pátria e cuja forma é imprescindível à boa execução orçamentária dos órgãos municipais.
Diante do exposto, na certeza de poder contar com o apoio desta Casa de Leis, uma vez que o proposto vem atender ao maior interesse público, registramos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração a todos os nobres edis. 
Atenciosamente,
Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
PROJETO DE LEI Nº 74/2021








